Município de Bocaina do Sul – SC

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DO SUL

TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO 35/2014


1. PREÂMBULO

	A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DO SUL – SC, por determinação do Senhor Luiz Carlos Schmuler, Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade de Tomada de Preços, tipo “menor preço”, por execução indireta e em regime de empreitada por preço unitário, às 09:00 horas do dia 10/06/2014, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, situada na Rua João Assink, 322, Centro de Bocaina do Sul – SC, tendo por objeto a contratação de empresa especializada na coleta, transporte e destinação final do dos resíduos sólidos urbanos e rural (lixo domiciliar urbano e lixo domiciliar rural), sob supervisão da Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, arts. 42 a 46, no que se refere aos benefícios aos micro e pequenos. 

2. CRONOGRAMA

2.1 Entrega do envelope n. 1 – DOCUMENTAÇÃO de licitantes NÃO CADASTRADOSno Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, até o dia 06/06/2014, às 17 horas, no Setor de Licitações, situado na Rua João Assink, 322, Paço Municipal, Bocaina do Sul – SC.

2.2 Entrega do envelope n. 1 – DOCUMENTAÇÃO de licitantes CADASTRADOSno Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, até a hora fixada para a abertura dos envelopes.

2.3 Entrega do envelope n. 2 – PROPOSTA DE PREÇOS até a hora fixada para a abertura dos envelopes.

2.4 Data da sessão de abertura dos envelopes: 10/06/2014, às 09h00min horas, no Setor de Licitações localizado no endereço indicado no item 2.1.

3. DA CONSULTA, DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS

3.1 O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem qualquer custo, por qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Rua João Assink, 322, Centro do Município de Bocaina do Sul – SC, das 08h às 12h, de segunda a sexta-feira.

3.2 Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, conta-corrente nº 545.746-7, agência 5215-9, do Banco do Brasil, ou poderão adquirir gratuitamente em via digital junto ao Setor de Licitações, no endereço acima citado, das 08h00min às 12h00min horas (tendo em mãos um pen drive ou informando e-mail).

3.3 A Comissão Permanente de Licitações prestará os esclarecimentos necessários e responderá às dúvidas suscitadas de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min ou através do telefone (49) 3228-0047, ramal 205, ou pessoalmente (Rua João Assink, 322, Centro, Bocaina do Sul – SC). 

3.4 Para dúvidas e esclarecimentos de caráter técnico ou de maior complexidade a respeito da interpretação dos termos do Edital, poderá o interessado, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis de antecedência da data marcada no preâmbulo para a abertura da sessão, no mesmo horário e endereço, protocolar no Setor de Licitações pedido de informação endereçado à Comissão Permanente de Licitações, cuja resposta formalmente produzida vinculará a Administração Pública, desde que comunicada a todos os interessados no certame por ocasião da abertura da referida sessão, o que constará em ata.

4. DO OBJETO

4.1 A presente licitação tem por objeto:

4.1.1 a contratação de empresa especializada na coleta, transporte e destinação final do dos resíduos sólidos urbanos e rurais (lixo domiciliar urbano e rural), Resíduos Classe II de acordo com a Resolução 023/1996 do CONAMA, compreendendo o transporte a ser realizado por meio de caminhão adequado ao serviço (com capacidade de carga mínima de 8 toneladas), com motorista e pessoal habilitados e em quantidade adequada para coleta (garis), assim como a destinação final em aterro sanitário regular e licenciado para esse tipo de serviço;


5. DO PREÇO MÁXIMO

5.1 O preço máximo do objeto está estipulado no Anexo II.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 Poderão participar deste certame licitantes que estejam legalmente constituídos e atendam as especificações contidas neste edital, cadastrados ou não, que protocolarem, até a data e horário definidos no CRONOGRAMA, os dois envelopes denominados: Documentação e Proposta de Preços.

6.2 Para participar da presente licitação, os licitantes deverão apresentar a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇO, em envelopes separados, fechados, opacos, contendo externamente os seguintes dizeres: 


ENVELOPE N. 1: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
LICITANTE: .......................................
ÓRGÃO LICITANTE: MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL/SC 
TOMADA DE PREÇOS N. 005/2014


ENVELOPE N. 2: PROPOSTA DE PREÇO
LICITANTE: ...................................................
ÓRGÃO LICITANTE: MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL/SC 
TOMADA DE PREÇOS N. 005/2014

6.3 Não poderão participar da presente licitação o servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nem a pessoa que seja sócia ou que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o pregoeiro ou qualquer dos membros da equipe de apoio.

6.4 Não poderão participar da presente licitação também a pessoa que esteja cumprindo a sanção de suspensão temporária do direito de participação em licitação (art. 87, inciso III, da Lei de Licitações); ou de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios (art. 7º da Lei 10.520/2002); ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade após o decurso do prazo mínimo de dois anos (art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93).

6.5 O interessado em participar da presente licitação deverá assinar declaração, sob as penas da lei, de acordo com o modelo constante no Anexo VII, no intuito de provar não estar enquadrado nas situações descritas nos itens 6.3 e 6.4, acima. 

6.6 Não poderão participar da presente licitação pessoa ou empresa com sócio majoritário que tenha sido condenado por ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, pelo prazo fixado na sentença judicial correspondente, pelo que deverá o licitante assinar declaração, sob as penas da lei, de não haver tal impedimento, de acordo com o modelo constante no Anexo VIII.

6.7 Não serão admitida a participação por meio de consórcio.

6.8 A participação nesta licitação implica o pleno conhecimento e aceitação dos termos deste edital e de todos os seus anexos.

7. DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada (artigo 44, § 1º da LC 123/2006).

7.2 Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá oferecer proposta inferior à menor oferta apresentada, situação em que será declarada vencedora, observadas as condições de habilitação.

7.3Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não apresente proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do artigo 44, § 1º da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.4 A oferta da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser feita no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados da convocação pela Comissão de Licitação, sob pena de preclusão.

7.5 As disposições deste item somente serão aplicadas quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (artigo 45, § 2º da Lei LC 123/2006).
7.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para habilitação no respectivo envelope, inclusive a que trata da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (artigo 43, da Lei LC 123/2006).

7.7Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prazo este prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (artigo 43, § 1º da Lei LC 123/2006).

7.8 A documentação fiscal regularizada deverá ser entregue à Comissão de Licitação no endereço citado no item 3.1, dentro do prazo estipulado no item anterior. 

7.8.1 No caso de remessa postal da documentação, deverá ser enviado o Recibo de Postagem da E.C.T ou Código de Rastreamento Postal, por fax ou e-mail, para o endereço citado no item 3.1, no mesmo prazo do item 7.7.

7.9 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei n. 8.666/93 e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, conforme estipulado neste edital (artigo 43, § 2º da Lei LC 123/2006).

7.10 O licitante deverá apresentar à Comissão de Licitação Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nos artigos 43 e 44 da Lei Complementar n. 123/2006.


8. DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

8.1 As impugnações aos termos do edital deverão ser protocoladas na Comissão Permanente de Licitações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. 

8.2 A impugnação será dirigida à Presidente da Comissão de Licitação, que proferirá decisão em até 3 (três) dias úteis.

8.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE

9.1 A Comissão Permanente de Licitações somente credenciará os representantes legais dos licitantes que apresentarem os seguintes documentos:

9.1.1 ato constitutivo em vigor(documento consolidado ou acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado;

9.1.2 documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do representante legal.

9.2 O licitante poderá se fazer representar por procurador ou preposto, cujo credenciamento é condicionado a apresentação dos seguintes documentos:

9.2.1 ato constitutivo em vigor(documento consolidado ou acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado;

9.2.2 documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do procurador ou preposto;

9.2.3 procuração ou carta de preposição (modelo sugerido no Anexo III), assinada pelo representante legal do licitante e com firma reconhecida, ou sua cópia autenticada;

9.2.3.1 a apresentação de procuração pública, original ou cópia autenticada, dispensa o reconhecimento de firma do outorgante.

9.3 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

9.4 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser entregue à Comissão Permanente de Licitações em separado dos envelopes DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO.

9.5 O representante não credenciado estará impedido de se manifestar e de responder pelo licitante.


10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

10.1 Da Habilitação:

10.1.1 No dia e hora designados no cronograma, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação, que será rubricada pelos membros da Comissão. 

10.1.2 A Comissão de Licitação, após a análise dos documentos, verificará imediatamente o atendimento às exigências do edital e inabilitará, quem não tenha satisfeito aos pressupostos da habilitação, cuja análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos.

10.1.3 Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura dos envelopes n. 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, na qual constará a relação dos licitantes habilitados e inabilitados, com as razões da inabilitação dos últimos, a qual será assinada pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitação. 

10.1.4 Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente, poderá suspender a sessão de abertura para analisar os documentos de habilitação ou diligenciar sobre os licitantes, objetivando verificar as informações prestadas, sendo a intimação do julgamento da habilitação e data de abertura dos envelopes n. 2 – PROPOSTA DE PREÇO, feita por meio de publicação no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal (www.bocaina.sc.gov.br), caso não seja interposto recurso.

10.1.5 Havendo possibilidade de julgamento imediato da documentação, estando presentes os representantes de todos os licitantes e, ainda, mediante manifestação expressa dos mesmos de que renunciam ao direito de recurso, a Comissão de Licitação efetuará a abertura dos envelopes n. 2 – PROPOSTA DE PREÇO.

10.2 Das Propostas de Preço:

10.2.1 No dia e hora designados, reunir-se-á a Comissão de Licitação que procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de Preço, devidamente identificadas, dos licitantes habilitados e classificados, as quais serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação. 

10.2.2 Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura e julgamento das propostas de preço, a qual será assinada pelos licitantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão de Licitação. 

10.2.3 A Comissão de Licitação divulgará no sítio da Prefeitura Municipal na internet e/ou por telegrama aos licitantes o resultado do julgamento das propostas de preços. 

11. DO ENVELOPE – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

11.1 O envelope n. 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - apresentado por licitante CADASTRADO no Registro Cadastral deverá conter o Certificado de Registro Cadastral e todos os documentos exigidos neste edital para os não cadastrados (item 11.2) que não constem expressamente referidos no “Certificado de Registro Cadastral – CRC” ou que constem neste, mas com data de validade dos documentos expirada até a data da proposta, acrescidos, ainda, dos seguintes documentos:

11.1.1 O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta condição por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob as penas da lei, assinada pelo contador da empresa e pelo representante legal da mesma, ou por certidão da Junta Comercial do respectivo Estado, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nos artigos 43 e 44 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006;

11.1.2Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação;

11.1.3 Os documentos relacionados no item 11.2.5.

11.1.4 O licitante cadastrado no Registro Cadastral poderá, alternativamente, apresentar a documentação exigida para a habilitação do licitante não cadastrado.

11.2 O envelope n. 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – apresentado por licitante NÃO CADASTRADOno Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Santa Catarina deverá conter os documentos abaixo relacionados:

11.2.1 Habilitação Jurídica:

11.2.1.1 Ato constitutivo do licitante:

11.2.1.1.1 Quando se tratar de PROFISSIONAL AUTÔNOMO (pessoa física), cédula de identidade. 

11.2.1.1.2 Quando se tratar de EMPRESÁRIO, deverá ser apresentado documento comprobatório de inscrição do mesmo no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da Junta Comercial do local de sua sede;

11.2.1.1.3 Quando se tratar de SOCIEDADE SIMPLES, deverá ser apresentado Contrato acompanhado das modificações averbadas, tudo devidamente registrado no REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS do local de sua sede, bem como prova da diretoria em exercício e dos administradores;

11.2.1.1.4 Quando se tratar de SOCIEDADE EMPRESÁRIA, deverá ser apresentado o Estatuto ou o Contrato Social, acompanhado das últimas alterações, tudo devidamente registrado no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS da Junta Comercial do local de sua sede.

11.2.1.2 As Sociedades por Ações também deverão apresentar cópia da ata da eleição de seus administradores, registrada na Junta Comercial;

11.2.1.3 As Sociedades Simples deverão apresentar prova hábil acerca da Diretoria que estiver em exercício;

11.2.1.4 As Sociedades Estrangeiras em funcionamento no País deverão apresentar o respectivo decreto de autorização e, quando a atividade o exigir, o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente;

11.2.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

11.2.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.2.2.2 Prova de regularidade com a Seguridade Social relativa às Contribuições Previdenciárias;

11.2.2.3 Certificado de regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

11.2.2.4 Prova de regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual; 

11.2.2.5 Prova de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

11.2.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (CNDT);

11.2.2.7 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.


11.2.3 Qualificação Econômico-Financeira:

11.2.3.1 Quando se tratar de pessoa jurídica ou empresário, deverá apresentar certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor do foro da comarca em que está sediado o licitante;

10.2.3.1.1 Também serão aceitas certidões que, de forma genérica, abranjam todas as varas falimentares e de execução da comarca onde o licitante é sediado.

10.2.3.1.2 Quando o licitante for sediado em outro Estado, que não Santa Catarina, deverá trazer juntamente com a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial emitida, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) Distribuidor(es) que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição. 

11.2.3.2 Quando o licitante for pessoa física, deverá apresentar certidão de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da comarca em que é domiciliado;

11.2.3.2.1 Na hipótese do licitante pessoa física ostentar certidão positiva de execução patrimonial, deverá comprovar, por meio de documentos, possuir capacidade econômico-financeira para executar ou fornecer o objeto da licitação;

11.2.3.2.2 Entende-se como sendo satisfatória a situação econômico-financeira do licitante pessoa física quando seus ativos forem superiores aos débitos que lhe são exigidos nas execuções patrimoniais.

11.2.3.3 O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta condição por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob as penas da lei, assinada pelo contador da empresa e pelo representante legal da mesma, ou por certidão da Junta Comercial do respectivo Estado, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nos artigos 43 e 44 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006.


11.2.4 Qualificação Técnica:

11.2.4.1 Comprovante de Registro no respectivo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA do responsável técnico a ser indicado para o serviço objeto deste edital;

11.2.4.1.1 O responsável técnico cuja situação no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA não esteja REGULAR, será considerado inabilitado. 

11.2.4.1.2 A comprovação de regularidade deverá ser feita através da apresentação de documento emitido pelo respectivo conselho de classe e do comprovante de vínculo da licitante com o profissional responsável técnico, por meio de sociedade (cópia do contrato social atual), vínculo empregatício (CTPS) ou contrato específico.

11.2.4.2 Licenças ambientais e alvarás:

11.2.4.2.1Quanto à destinação final dos resíduos, o licitante deverá apresentar alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura competente e Licença Ambiental de Operação – LAO emitido pela FATMA – Fundação do Meio Ambiente – SC, das instalações que receberão os resíduos, com capacidade de recebimento de pelo menos 320 toneladas de lixo domiciliar urbano até 31.12.2014, e/ou as quantidades estimadas por este edital para os resíduos das unidades de saúde, sendo que as instalações deverão estar no nome da licitante ou de terceiro, devendo, nesta hipótese, a licitante apresentar também declaração do terceiro (detentor das instalações com LAO e alvará) que aceita receber os resíduos objeto deste edital.

11.2.4.3 Quanto à coleta e ao transporte, deverá ser apresentado atestado ou declaração da FATMA ou órgão ambiental equivalente (se de outro Estado), no sentido de que a atividade da licitante não se enquadra como “atividade potencialmente causadora de significativo impacto ambiental”, dispensando o licenciamento ambiental, ou apresentar as licenças ambientais devidas.

11.2.4.4 O licitante deverá apresentar relatório com indicação dos recursos materiais (especialmente veículo adequado para a coleta e o transporte), conforme solicitado no Item 1 do Anexo I, a serem empregados no objeto da licitação, acompanhada de declaração formal, sob as penas da lei, de sua disponibilidade para a execução dos serviços licitados.

11.2.5 Outros documentos:

11.2.5.1 - Declaração de cumprimento do art. 7º da Constituição Federal (modelo sugerido no Anexo V); 

11.2.5.2 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação (modelo sugerido no Anexo VI).

11.2.6 Forma de Apresentação e Regras de Aceitação da Documentação de Habilitação:

11.2.6.1 Todos os documentos deverão ser apresentados em originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser autenticadas por membros da Comissão Permanente de Licitações, caso estejam acompanhadas dos respectivos documentos originais.

11.2.6.2 Os documentos quando obtidos via Internet, somente terão validade após a verificação de sua autenticidade no site da entidade que os emitiu, prevalecendo como válidos, quando divergentes em relação à data, aqueles constantes da conferência eletrônica. 

11.2.6.3 No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade das certidões, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

11.2.6.4 Os documentos de habilitação que porventura não possuírem prazo de validade deverão conter data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias contados da data limite para entrega dos envelopes, exceto para os documentos de qualificação jurídica, de qualificação técnica, CPF e CNPJ.

11.2.6.5 O licitante que optar em participar mediante apresentação de proposta elaborada por uma de suas filiais, deverá apresentar todos os documentos exigidos para habilitação referentes à matriz, acrescidos, especificamente em relação à filial, das provas de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;

11.2.6.5.1 Quando a matriz for sediada no estrangeiro, também deverá ser apresentada a Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial da filial.

11.2.6.6 Os documentos que constem expressamente referidos no Certificado de Registro Cadastral – CRC com data de validade ainda vigente serão dispensáveis do envelope n. 1 – Documentação de Habilitação.

12. DO ENVELOPE – PROPOSTA DE PREÇO

12.1 O envelope n. 2 – PROPOSTA DE PREÇO deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, impressa, datada, devidamente identificada e assinada pelo representante legal do licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, além de conter claramente os itens consignados a seguir:

12.1.1 DESCRIÇÃO DO OBJETO - a proposta deverá descrever o objeto ofertado pelo licitante ao Município de Bocaina do Sul. 

12.1.2 Identificação ou Nome Empresarial, endereço e número do CNPJ ou CPF.

12.1.3 PREÇO – Os preços deverão ser cotados em REAL, com até duas casas decimais após a vírgula, inclusos os impostos, taxas, seguro, frete e demais despesas incidentes sobre o objeto, com cotação única de preços discriminando os valores conforme o FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO - Anexo II deste edital;

12.1.4VALIDADE DA PROPOSTA - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias (art. 64, § 3º, da Lei n. 8.666, de 21/06/1993), tendo por termo inicial a data da sessão, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial.

12.1.4.1 A PROPOSTA que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo período de 60 (sessenta) dias, contados da sessão pública em que for aberta a PROPOSTA DE PREÇO.

12.1.5 O licitante deverá fazer constar na proposta seus DADOS CADASTRAIS, bem como as demais informações requisitadas no Formulário de Proposta de Preço - Anexo II deste edital.

12.1.6 Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações consideradas necessárias por este edital, mas que já constem no documento de credenciamento ou de habilitação ou ainda quando seja possível suprir a falha em prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de Licitações, desde que não se refiram ao preço proposto, que será irretratável.

12.1.7 O preço a ser proposto deverá ser compatível com o de mercado sob pena de desclassificação da proposta, ficando estipulado que o preço máximo a ser aceito como válido é o fixado no Anexo II para cada item, sob pena de desclassificação.


13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES:

	13.1 Preliminarmente, a Comissão procederá à abertura dos envelopes, conferindo todos os documentos a pertinente à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, e à Qualificação Econômico-Financeira e Técnica, singularmente, rubricando-os e encaminhando-os aos Licitantes credenciados para examiná-los e rubricá-los.

	13.2 À Comissão, em qualquer fase da Licitação, fica facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

	13.3 A bem dos serviços, a Comissão, se julgar conveniente, reserva-se o direito de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, preestabelecendo data e hora para a continuidade da sessão.

	13.4 Serão inabilitados os Licitantes que não fornecerem todos os documentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados ou com vigência vencida.

	13.5 Na hipótese de manifestação com intenção de interpor recurso supender-se-á a sessão lavrando-se ata para efeito de observância do prazo recursal nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93.

13.6 Por força do § 1º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.7 A microempresa ou a empresa de pequeno porte que não regularizar a documentação relativa à regularidade fiscal, no prazo estabelecido no item “13.6”, decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a presente licitação, conforme § 2º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

	13.8 Encerrada a fase de habilitação preliminar, pelo julgamento definitivo ou pela renúncia dos Licitantes credenciados do direito de recorrer, a Comissão devolverá os envelopes com as propostas, devidamente fechados, aos participantes julgados inabilitados.

	13.9 Concluído o processo de habilitação a Comissão providenciará a abertura dos envelopes com as propostas, fazendo constar, se for o caso, a ressalva da dependência da comprovação da habilitação de microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item “13.6”.

14. DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

	14.1 Preliminarmente, a Comissão procederá à abertura dos envelopes, conferindo a regularidade das propostas, rubricando-as e encaminhado-as aos Licitantes credenciados para aferi-las e rubricá-las;

	14.2 Considerar-se-á vencedora, a Licitante que melhor atender o interesse público, que apresentar a proposta mais vantajosa à Administração, sendo assim considerada a que propor o Menor Preço para o item, sendo desclassificado o licitante que apresentar proposta superior aos limites fixados por este edital e seus anexos.

14.3 Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações consideradas necessárias por este edital, mas que já constem nos demais documentos apresentados pela licitante por ocasião do credenciamento ou da habilitação, ou quando seja possível suprir a falha em prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de Licitações, desde que não se refiram aos preços unitários.

14.3.1 Havendo erro de cálculo consistente na inconsistência da soma dos valores unitários propostos com os valores totais propostos para os respectivos itens, prevalecerá a proposta dos valores unitários, hipótese em que a Comissão concederá prazo razoável ao proponente para oportunizar a correção de sua proposta, sob pena de desclassificação da mesma. 

14.4 No caso de absoluta igualdade entre as propostas, dar-se-á preferência às microempresas e às empresas de pequeno porte participantes do certame, ou, caso não seja possível proceder ao desempate apenas por este critério, far-se-á sorteio entre os proponentes, na presença dos Licitantes credenciados e dos membros da Comissão de Licitação, caso não seja comprovado no ato e antes do sorteio direito de preferência de licitante previsto em legislação especial.
	
	14.5 Caso haja proposta de microempresa ou de empresa de pequeno porte que se mostre igual ou superior em até 10% (dez por cento) da proposta apresentada com melhor classificação, estas poderão exercer o direito de preferência conferido pelo art. 44, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caso manifestem interesse em apresentar nova proposta que se apresente mais vantajosa para a Administração Pública, cobrindo àquela até então melhor classificada.

	14.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	14.7 As propostas, depois de abertas, serão IRRETRATÁVEIS E IRRENUNCIÁVEIS.

15. DO DIREITO AO RECURSO:

	15.1 Dos atos da Comissão Permanente de Licitações decorrentes da aplicação deste Edital cabe recurso, em 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente na sessão, nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante, julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação, indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral e demais hipóteses previstas no art. 109 da Lei de Licitações, sendo que o recurso deverá ser encaminhado, por escrito, devidamente fundamentado, dentro do prazo, a Srª. Presidente da Comissão de Licitação, devendo sê-lo protocolado no Setor de Licitações situado no Paço Municipal.

15.2 Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.3 As razões e as eventuais contra razões serão dirigidas à Comissão Permanente de Licitações, conforme item 15.1. 

15.4 A Comissão de Licitação deverá manifestar-se, fundamentadamente, acerca do recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do término do prazo para a apresentação das contra-razões, podendo, neste prazo, reconsiderar a decisão; neste mesmo prazo, caso mantida a decisão, o processo deverá ser encaminhado ao Prefeito Municipal, que proferirá decisão em 5 (cinco) dias úteis. 

15.5 O acolhimento do recurso somente importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

16.1 Declarado o vencedor da licitação e não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o processo será remetido ao Prefeito Municipal para homologação e adjudicação.

16.2 No caso de interposição de recurso, a adjudicação e a homologação ocorrerão após seu julgamento definitivo.

[bookmark: DACONTRATACAO]17. DA CONTRATAÇÃO

17.1 A Comissão Permanente de Licitações intimará o licitante vencedor para assinar o contrato que regrará os serviços previstos no do objeto desta licitação, por meio de notificação expedida, exclusivamente, para esse fim. 

17.2 O prazo para a assinatura do contrato será arbitrado pela Comissão e contado da intimação do CONTRATADO. 

17.2.1 A inobservância do prazo para assinar o contrato ou a recusa imotivada em firmá-lo, importará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.3 Ocorrendo a decadência de que trata o item anterior, serão convocados os demais licitantes, observada a ordem de classificação, para contratar o objeto desta licitação pelo preço ofertado pelo licitante vencedor. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO

18.1 As hipóteses de rescisão e as sanções administrativas estão previstas na Minuta do Contrato.


19. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

19.1 As responsabilidades das partes estão descritas Minuta do Contrato.


20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 As despesas decorrentes desta licitação estão previstas no orçamento vigente nas seguintes consignações:

	Cód. Red.
	Unid. Orçam.
	Projeto/Atividade
	Elemento despesa
	Saldo disponível

	111
	0701
	2038
	339000
	50.000,00




21. DO PAGAMENTO

21.1 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO serão efetuados conforme previsto na Minuta do Contrato.

22. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

22.1 As condições de reajuste e reequilíbrio econômico ao CONTRATADO estão previstas na Minuta do Contrato.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelos licitantes implicará a aceitação de todas as disposições do presente edital.

23.2 Assegura-se à Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul o direito de:

23.2.1 promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei n. 8.666/93);

23.2.2 revogar a presente licitação por razões de interesse público (art.49, caput, da Lei n. 8.666/93), decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; 

23.2.3 adiar a data da sessão; e

23.2.4 acrescer ou suprimir quantitativamente o objeto desta licitação em até 25% (vinte e cinco por cento), por decisão unilateral, conforme dispõe o art. 65, § 1º, da Lei n. 8.666/93, não se obrigando à totalidade dos quantitativos estimados neste edital.

23.3 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório.

23.4 O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública.

23.5 As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança do certame.

23.6 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos à presente licitação.

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

23.8 Só se iniciam e vencem prazos em dias em que houver expediente na Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul, não sendo considerado como dia de expediente os que forem decretados ponto facultativo. 

23.9 Após adjudicação, homologação e assinatura do respectivo contrato, extrato deste será publicado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura, em jornal diário de circulação local.

23.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Lages para dirimir conflitos que não possam ser resolvidos de forma amigável. 
1.2 Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes Anexos:

	1.2.1 Anexo I	- Objeto Detalhado;
	1.2.2 Anexo II	- Formulário de Proposta de Preços com preço máximo por item;
	1.2.3 Anexo III	- Carta de Credenciamento;
	1.2.4 Anexo IV	- Declaração de cumprimento do art. 7º da Constituição Federal;
	1.2.5 Anexo V	- Declaração de Micro ou Empresa de Pequeno Porte;
	1.2.6 Anexo VI -Declaração de ausência de impedimentos decorrentes da Lei 8.429/92;
1.2.7 Anexo VII- Declaração de ausência de impedimentos decorrentes do art. 9º da Lei 8.666/93;
	1.2.8 Anexo VIII - Minuta do Contrato
				

Bocaina do Sul, 22 de maio de 2014.



LUIZ CARLOS SCHMULER
Prefeito Municipal

ANEXO I – OBJETO DETALHADO

Tomada de Preços: 05/2014
Processo Administrativo: 35/2014
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul


ITEM 1. A contratação de empresa especializada na coleta, transporte e destinação final do dos resíduos sólidos urbanos e rurais (lixo domiciliar urbano e rural), Resíduos Classe II de acordo com a Resolução 023/1996 do CONAMA, compreendendo o transporte a ser realizado por meio de caminhão adequado* ao serviço, com motorista e pessoal habilitado e em quantidade adequada para coleta (garis), assim como a destinação final em aterro sanitário regular e licenciado para esse tipo de serviço.

O serviço de coleta deverá ser efetuado em todas as ruas da área urbana do município de Bocaina do Sul, sendo prestado regularmente uma vez por semana, sempre no mesmo dia da semana que iniciar a prestação dos serviços.

O serviço de coleta deverá ser efetuado na área rural do município de Bocaina do Sul, sendo prestado regularmente duas vezes ao mês, sempre no mesmo dia da semana que iniciar a prestação dos serviços.

Deverão ser empregados pessoal (garis) para o serviço e observado, além dos direitos trabalhistas e previdenciários vigentes, as normas de segurança do trabalho, especialmente a utilização de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) adequados à redução de riscos de acidente de trabalho, com no mínimo roupas, botas e luvas adequadas ao serviço.

O Poder Público poderá solicitar, com 48h (quarenta e oito) horas de antecedência, coletas extras com a readequação do dia da coleta na respectiva semana, conforme a demanda e a necessidade indicar.

Quanto ao serviço de transporte, o veículo deverá ser adequado ao serviço de transporte de lixo e deverá ter capacidade de carga mínima de 8 toneladas e até no máximo 05 anos de uso. Deverá ainda ter destino direto às instalações adequadas ao destino final do lixo, conforme documentação apresentada pelo prestador do serviço por ocasião da comprovação de sua habilitação.

Deverá ser utilizado motorista devidamente habilitado à categoria do veículo utilizado no serviço.

Quanto ao destino final, o lixo deverá ser depositado em aterro sanitário legalizado, licenciado e em regular funcionamento, podendo ser de terceiro indicado na documentação por ocasião da habilitação.

Tanto a coleta, quanto o transporte e a destinação final deverão observar as normas ambientais indicadas no edital, no contrato e no ordenamento jurídico vigente.



ANEXO II – DESCRIÇÃO DOS ITENS E PROPOSTA DE PREÇOS

		ITEM
	QTD
	ESPECIFICAÇÕES
	Valor Máximo
	Valor Máximo Proposto

	1
	01*
	A contratação de empresa especializada na coleta, transporte e destinação final do dos resíduos sólidos urbanos e rurais (lixo domiciliar urbano e rural), Resíduos Classe II de acordo com a Resolução 023/1996 do CONAMA, compreendendo o transporte a ser realizado por meio de caminhão adequado* ao serviço, com motorista e pessoal habilitados e em quantidade adequada para coleta (garis), assim como a destinação final em aterro sanitário regular e licenciado para esse tipo de serviço.

	
970,00
	

	
	
	
	
	



· A quantidade de coleta a serem realizadas será de uma vez na semana do lixo urbano e de quinze em quinze dias do lixo rural. Sendo ainda possível se solicitado pela Prefeitura coletas extras em eventos municipais.

ANEXO III


CARTA DE CREDENCIAMENTO


Processo administrativo: 35/2014
Tomada de Preço: 05/2014


À Comissão de Licitação daPREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DO SUL






Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) .....................................................,portador(a) da Cédula de Identidade sob Nr. ..............................., e CPF sob Nr. ......................................, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade acima, instaurado por este órgão público, na qualidade de representante legal da empresa ............................................................, que outorga-lhe os poderes de interpor recurso ou de renunciar ao direito de interposição de recursos, assinar atas e documentos, receber notificações, intimações e de todos os atos necessários à participação no procedimento licitatório.


............................................, .......  de  ...............................  de  ...........

 (
Carimbo do CNPJ
)




----------------------------------------------------------------------------------
Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome:.............................................................................................







ANEXO IV



Processo administrativo: 35/2014
Tomada de Preço: 05/2014
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul



DECLARAÇÃO 




__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _<xxxxxxxxxxxxxx> __, sediada em ________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu representante legal, Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF º_________________________, DECLARO, para os devidos fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso):

(  ) não emprega menor de dezesseis anos.
(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

______________________, ______de_______________de2014.


________________________________
Carimbo e assinatura Representante Legal











ANEXO V


Processo administrativo: 35/2014
Tomada de Preço: 05/2014
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul



DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE





(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06.




_______________________________________
Local e data:




____________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa:
                RG:
                CPF:



__________________________________________
Local e data:



____________________________________________________
Nome e assinatura do contador da empresa:
                       RG:
                       CPF:
                       CRC:







ANEXO VI


Processo administrativo: 35/2014
Tomada de Preço: 05/2014
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – LEI 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992.


(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, não haver em seu quadro societário nenhum sócio majoritário que esteja impedido de contratar com o poder público por aplicação do art. 12, incisos I, II e III, cumulado com os arts. 9 a 11, da Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, assim como, caso venha a ser declarado vencedor da licitação acima referida, com a conseqüente assinatura do contrato, me comprometo a comunicar o Poder Público caso haja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do contrato.




_______________________________________
Local e data:




____________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa:
                RG:
                CPF:



ANEXO VII


Processo administrativo: 30/2014
Tomada de Preço: 05/2014: 25/2014
Prefeitura Municipal de Bocaina do Sul



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO ART. 9º DA LEI 8.666/93 E ITENS 7.3 E 7.4 DO EDITAL DO TOMADA DE PREÇO: 05/2014.


(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, não haver impedimento de contratar com o poder público por aplicação do art. 9º da Lei 8.666/93 ou por aplicação do disposto nos itens 7.3 e 7.4 do Edital do Tomada de Preço: 05/2014, assim como, caso venha a ser declarado vencedor da licitação acima referida, com a consequente assinatura do contrato, me comprometo, sob as penas da Lei, a comunicar o Poder Público caso surja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do contrato.




_______________________________________
Local e data:




____________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa:
                RG:
                CPF:




ESTADO DE SANTA CATARINA
Município de Bocaina do Sul

MINUTA DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCAINA DO SUL
TOMADA DE PREÇO Nº 05/2014.
(Processo Administrativo de Licitação nº 35/2014)


Pelo presente instrumento, de um lado o Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 01.606.852/0001-90, com sede na Rua João Assink, 322, Centro, em Bocaina do Sul - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Schmuler, aqui denominado, simplesmente, CONTRATANTEe, de outro lado, ____________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº ________________________, neste ato representada pelo Sr(a). ___________________________________ com sede na __________________________, neste ato denominada, simplesmente, CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Administrativo de Licitação nº 35/2014, vinculado ao Edital da Tomada de Preços nº 05/2014, tendo entre si, como justo e contratado, o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviços, pela CONTRATADA à CONTRATANTE, do item abaixo descrito, de acordo com as disposições do Edital da Tomada de Preços nº 05/2014, proposta da CONTRATADA devidamente homologada e cláusulas deste contrato, conforme segue:

	ITEM
	QUANT
	UNID. DE MEDIDA
	DESCRIÇÃO SUMÁRIA.
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	




CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DOS PRAZOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A CONTRATADA prestará à CONTRATANTE os serviços pelo preço correspondente, indicado na tabela acima.

2.2. Os serviços deverão ser prestados com a estrita observância da legislação municipal, estadual e federal vigente, além das normas técnicas e regulamentares do serviço de engenharia sanitária e das normas e regulamentos expedidos pelos órgãos ambientais competentes, e deverão ser prestados de forma semanal e terão início em no máximo 10 dias da data de assinatura deste contrato, consoante as disposições deste contrato, do Edital da Tomada de Preços nº 05/2014 e seus anexos que o integram como se nele estivessem transcrito.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

3.1. O pagamento pela CONTRATANTE à CONTRATADA será efetuado pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias a contar da data da apresentação da nota fiscal com o comprovante de recebimento realizado de acordo com as cláusulas deste instrumento e com as disposições do Edital de Tomada de Preços nº 05/2014, e poderá ser efetuado mediante cheque, depósito bancário ou transferência para a seguinte conta-corrente, de titularidade da CONTRATADA: conta-corrente nº_____; agência _________; Banco _______.

3.2. O preço da nota fiscal só será pago se corresponder ao indicado na CLÁUSULA PRIMEIRA, assim como às exigências da cláusula 2.2, não se responsabilizando a CONTRATANTE por despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, tributários ou decorrentes de transportes ou qualquer outra despesa para a prestação dos serviços de acordo com este contrato, que competem exclusivamente à CONTRATADA.

3.3. Os preços indicados na CLÁUSULA PRIMEIRA serão fixos e irreajustáveis antes de um ano da assinatura deste contrato, podendo ser reajustado somente em caso de prorrogação da vigência contratual por período superior a 12 meses, hipótese que será utilizado o INPC utilizado pela Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

3.4. A revisão dos preços será cabível a qualquer época, desde que comprovada documentalmente os requisitos do art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93.

3.5. Independentemente do disposto nesta CLÁUSULA TERCEIRA, no item 3.3, para o caso de atraso no pagamento superior aos 30 (trinta) dias referidos no item 3.1 os valores poderão ser atualizados de acordo com o INPC utilizado pela Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4. O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura e seu término ficará adstrito aos respectivos créditos orçamentários do ano base de 2014.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2014:

	Cód. Red.
	Unid. Orçam.
	Projeto/Atividade
	Elemento despesa
	Saldo disponível

	111
	0701
	2038
	339000
	50.000,00




CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

6. A inexecução, parcial ou total, das suas obrigações, sujeitará a CONTRATADA às sanções dispostas na Lei Federal 8.666/93, nos artigos 77 a 80, 86, 87 e 88, e no art. 7º da Lei 10.520/2002, além do pagamento de multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato para o exercício financeiro de 2013, mais 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do pedido, por dia de atraso, em relação à data prevista para a prestação dos serviços nele referidos, independentemente de outras sanções por perdas e danos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o(s) acréscimo(s) ou a(s) supressão (ões) que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor indicado na cláusula primeira, nos termos do art. 65, inciso I, alínea ‘b’ e § 1º, da Lei 8.666/93.

7.2. Poderá ainda haver alteração nas cláusulas deste contrato nas demais hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.

7.3. A CONTRATANTE reserva-se no direito de adquirir parte ou todos os produtos licitados, sem que caiba a qualquer licitante indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

8. Este contrato poderá ser rescindido, formalmente motivados nos autos do processo de licitação a ele vinculado, assegurado o contraditório e a ampla defesa do contratado, nas hipóteses do art. 78 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS CONTRATANTES

9.1. A CONTRATANTE obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições deste contrato e, especialmente por intermédio do órgão diretamente interessado:

a) Ao pagamento na forma prevista na CLÁUSULA TERCEIRA;
b) A fiscalizar, conferir e certificar, no ato de entrega e recebimento da fatura/nota fiscal, a quantidade do serviço efetivamente prestado e declarada na respectiva nota fiscal, bem como a regularidade e adequação com este contrato; e
c) A não receber ou empenhar fatura ou nota fiscal com qualquer irregularidade ou inadequação com os preços e demais cláusulas deste contrato, devolvendo-a à CONTRATADA para que esta  tome as medidas cabíveis, podendo conceder prazo de 02 (dois) dias úteis para a regularização, sob pena de responder pela inexecução deste instrumento.

9.1.1 A Secretaria diretamente interessada poderá, a seu critério devidamente justificado, conceder prazo maior que o previsto na alínea ‘c’ deste item, mediante justificativa plausível apresentada por escrito pela CONTRATADA.

9.1.1.2. A ausência de recusa ato de entrega por parte da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA da responsabilidade de providenciar a adequação de seu serviço às cláusulas deste contrato.

9.2. A CONTRATADA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições deste contrato, e será responsável pela prestação somente de serviço de qualidade, respondendo perante a CONTRATANTE e perante terceiros nos casos em que seus serviços causarem danos aos terceiros a que eles se destinam, por ação ou omissão, caso em que ficará obrigada a indenizar todos os danos e prejuízos causados, sejam eles de ordem material ou moral. Se obriga, ainda, ao seguinte:

a) Cumprir rigorosamente os prazos deste contrato;
b) Prestar os serviços em conformidade com a legislação vigente, especialmente no que se refere ao Código de Defesa do Consumidor e à legislação ambiental;
c) Providenciar a imediata correção das irregularidades eventualmente apontadas pela CONTRATANTE e não reincidir nas mesmas irregularidades, sob pena da aplicação das sanções deste instrumento;
d) Manter atualizados durante toda a vigência do contrato os documentos apresentados por ocasião da sua habilitação na licitação vinculada a este contrato, assim como comunicar a CONTRATANTE de eventual impedimento em contratar com o Poder Público, seja ele decorrente do art. 9º da Lei de Licitações, da Lei de Improbidade Administrativa, ou de qualquer das hipóteses de impedimento previstas no Edital ou na legislação vigente;
e) Responsabilizar-se pela entrega do documentos necessários ao recebimento (nota fiscal e documentos de habilitação atualizados, quando for o caso), não podendo exigir pagamento por serviço prestado senão após o cumprimento de suas obrigações;
f) O serviço de coleta deverá ser efetuado em todas as ruas da área urbana do município de Bocaina do Sul, sendo prestado regularmente uma vez por semana, sempre no mesmo dia da semana que iniciar a prestação dos serviços.
g) O serviço de coleta deverá ser efetuado na área rural do município de Bocaina do Sul, sendo prestado regularmente duas vezes ao mês, sempre no mesmo dia da semana que iniciar a prestação dos serviços.
h) Deverão ser empregados pessoal (garis) para o serviço e observado, além dos direitos trabalhistas e previdenciários vigentes, as normas de segurança do trabalho, especialmente a utilização de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) adequados à redução de riscos de acidente de trabalho, com no mínimo roupas, botas e luvas adequadas ao serviço.
i) O Poder Público poderá solicitar, com 48h (quarenta e oito) horas de antecedência, coletas extras com a readequação do dia da coleta na respectiva semana, conforme a demanda e a necessidade indicar.
j) Quanto ao serviço de transporte, o veículo deverá ser adequado ao serviço de transporte de lixo e deverá ter capacidade de carga mínima de 08 toneladas e até no máximo 05 anos de uso. Deverá ainda ter destino direto às instalações adequadas ao destino final do lixo, conforme documentação apresentada pelo prestador do serviço por ocasião da comprovação de sua habilitação.
k) Deverá ser utilizado motorista devidamente habilitado à categoria do veículo utilizado no serviço.
l) Quanto ao destino final, o lixo deverá ser depositado em aterro sanitário legalizado, licenciado e em regular funcionamento, podendo ser de terceiro indicado na documentação por ocasião da habilitação.
m) Tanto a coleta, quanto o transporte e a destinação final deverão observar as normas ambientais vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do Edital de Tomada de Preços nº 05/2014, as disposições da Lei 8.666/93 e demais legislação vigente e aplicável à prestação dos serviços objeto deste contrato.

10.2. Fica eleito o foro da Comarca de Lages – SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato.

E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.


Bocaina do Sul, ___ de ___________________de 2014.



_____________________________________	______________________
PREFEITURA MUNICIPAL 				CONTRATADA
DE BOCAINA DO SUL (CONTRATANTE)			


____________________________                     ________________________
Testemunha:                                                      Testemunha:
CPF:                                                                   CPF:
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